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• Nesta prova — que vale vinte pontos, sendo oito pontos para a peça processual e quatro pontos para cada uma das três
questões —, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça processual e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito no
respectivo espaço do caderno de textos definitivos.

• ATENÇÃO! No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome Promotor
de Justiça Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação
do candidato em local indevido.

PEÇA PROCESSUAL

No dia 4/4/2007, por volta das 20 h, foram presos Igor e Carlos, próximo ao Aeroporto de Boa Vista – RR,

quando tentavam subtrair, com emprego de arma de fogo, um veículo GM/Astra pertencente a um taxista.
Igor e Carlos contaram que a decisão de realizar a subtração ocorreu após saberem que Álvaro, residente em

Cantá – RR e proprietário de uma concessionária de veículos usados, poderia adquirir tal veículo para vendê-lo em
seu estabelecimento comercial.

Os agentes de polícia se dirigiram até a cidade de Cantá, localizada a 20 km de Boa Vista, e ingressaram na
chácara de Álvaro, que se encontrava a três quilômetros da cidade, tendo surpreendido o referido proprietário da

concessionária no momento em que ele assistia televisão. Na garagem da residência de Álvaro, encontraram um
veículo VW/Gol ano 2001, um veículo Honda Civic ano 2007 e um veículo Fiat Estilo ano 2006. Consultado o Cadastro

Nacional de Veículos Roubados, apurou-se que os três veículos haviam sido furtados no mês de março do corrente
ano.

Por ocasião da busca realizada na residência de Álvaro, foi localizado, ainda, um revólver calibre 38 da marca
Taurus e cabo em acrílico, apurando-se que Álvaro não tinha autorização para mantê-lo em sua residência.

Diante dos fatos, Álvaro foi preso em flagrante e levado para a 1.ª Delegacia de Polícia de Boa Vista, onde foi
autuado pelos crimes de receptação qualificada e posse de armas, previstos no art. 180, § 1.º, do Código Penal e

art. 12 da Lei n.º 10.826/2003.
Durante a lavratura do auto de prisão em flagrante, foram ouvidos os três policiais responsáveis pela prisão

de Álvaro. Foi disponibilizado a ele um telefone para comunicar sua prisão à família, e ele foi, então, interrogado, na
presença de sua mãe, mas sem o acompanhamento de advogado. 

Não foi entregue a Álvaro a nota de culpa.
O inquérito foi instruído com os autos de apreensão e apresentação dos veículos e da arma, e laudo pericial da

arma, atestando sua potencialidade lesiva, sendo o referido laudo assinado por apenas um perito do Instituto de
Criminalística.

O inquérito foi encaminhado para o Ministério Público de Cantá, tendo sido oferecida denúncia contra Álvaro.
O juiz, ao receber os autos, rejeitou a denúncia apresentada. Para tanto, o juiz argumentou que o auto de

prisão em flagrante era nulo, uma vez que fora lavrado em circunscrição judicial diversa do local do crime. Ressaltou
que as provas produzidas nos autos não poderiam ser aceitas, uma vez que os policiais ingressaram na residência

de Álvaro sem qualquer mandado judicial e no período noturno, sendo que, no momento da prisão, Álvaro não estava
praticando qualquer conduta ilícita, não restando configurada qualquer das hipóteses previstas no art. 302 do Código

de Processo Penal (CPP). Sustentou, ainda, não haver justa causa para o oferecimento da denúncia, já que não foram
apresentados indícios suficientes de autoria, que a busca realizada na residência de Álvaro não foi presenciada por

testemunha do povo e que, somente foram ouvidos como testemunhas, quando da lavratura do auto de prisão em
flagrante, os policiais que participaram da diligência.  Aduziu que a prisão do denunciado estaria eivada de

irregularidades, uma vez que não lhe fora entregue a nota de culpa. Afirmou, ainda, que a materialidade do crime
de porte de arma não fora comprovada, por que o laudo apresentado foi assinado por apenas um perito, contrariando

o que determina o art.  159 do CPP. Sustentou, por fim, que não haviam sido produzidas provas suficientes da
materialidade do crime de receptação, uma vez que os elementos de prova que instruíam a denúncia não deixavam

claro que o autuado conhecia a origem ilícita dos veículos apreendidos.

Considerando a situação hipotética apresentada, na condição de Promotor de Justiça com atribuição para atuar no feito, redija o recurso

cabível para impugnar a decisão judicial.
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QUESTÃO 1

Marcos, deputado federal e fazendeiro no estado do Amazonas, contratou Gilmar para matar Afonso,  em

razão de conflitos decorrentes da propriedade de um imóvel rural. Gilmar atentou contra a vida de Afonso,

desferindo-lhe três tiros, que lhe causaram a morte. Nessa situação, qual será o órgão judiciário competente
para o julgamento do crime? Justifique a sua resposta.

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Fábio, funcionário do setor de recursos humanos da prefeitura da cidade de Iracema – RR, ao promover
o pagamento de valores devidos a prestadores de serviços, durante o período de seis meses, retirou um
pequeno percentual do que era devido a cada um dos trabalhadores, promovendo um desvio que alcançou a
quantia de R$ 200.000,00. Em seguida, solicitou à sua irmã Simone que abrisse uma conta bancária para
promover o depósito dos valores obtidos. Constatado o fato, ainda na fase do inquérito, o juiz determinou a
apreensão do numerário depositado na conta bancária de Simone, condicionando a devolução à comprovação
da origem lícita dos valores. 

Nessa situação, quais os crimes praticados por Fábio? E quais os praticados por Simone? Existe
consunção entre os delitos praticados? Poderia o juiz decretar, ainda na fase do inquérito, a apreensão dos
valores? Quais são os requisitos que devem ser preenchidos para que seja promovida a devolução do montante
apreendido? Justifique suas respostas.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Redija um texto dissertativo, discorrendo, de forma crítica, sobre as teorias existentes acerca da

admissibilidade das provas ilícitas. 

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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